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PARECER JURÍDICO N° 479/2024—AJSEADM 

PROCESSO: PA-PRO-2024/03620 

ASSESSORADO: SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CAPACITAÇÂO 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DI-
RETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

1. CASO EM EXAME 
1 Contratação direta, via inexigibilidade, de 5 (cinco) inscrições 

de servidoras e servidores do Departamento de Planejamento, 

Gestão e Estatística do TJPA, sendo 3 (três) presenciais e 2 (du-

as) online, para participação no "Congresso Excelência Gestão 

em Liderança' 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste na avaliação da possibilida-

de de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, fun-

damentada no art. 74, inciso III, alínea 'f da Lei n° 14.133. de 11  
deabril de 2021. 

III. RAZÕES DA ANALISE JURÍDICA 

1 Tempestividade da emissão do Parecer Jurídico; 

4. Objeto lícito; 

5. Presença da motivação ejustificativa; 

6. Enquadramento da demanda nos artigos 72 e 74, inciso III, 

alínea 'f" da Lei n°14.133, de 2021; 

7. Observância dos requisitos da Instrução Normativa TiPA n°. 

001/2023 - GP. 

IV. CONC LIJ SÃO 

8. Conformidade legal da instrução processual e enquadremen-

toda demanda no dispositivo legal apontado. 

1. RELATÓRIO 

Senhor Secretário, 

1. Trata-se de procedimento instaurado nos termos do artigo 74. inciso III, alínea 

"f" da Lei n° 14.133. de 11  de abril de 2021, com vistas à contratação direta, via inexigi-

bilidade, de 5 (cinco) inscrições, sendo 3 (três) presenciais e 2 (duas) online, para parti- 
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cipação no Congresso Excelência Gestão em Liderança', ofertado pela empresa ENE 

Treinamentos Cursos e [ventos Eireli. 

2. O evento ocorrerá era Brasília/DE, na modalidade presencial e online, com carga 

horária total de 8 horas, destinado às servidoras e servidores do Departamento de Pla-

nejamento. Gestão e Estatística do TWA, no dia 30 de outubro de 2024, consoante 

Termo de Referência anexado aos autos. 

3. O valor da contratação é de R$11.642.95 (onze mil, seiscentos e quarenta e dois 

reais e noventa e cinco centavos). 

4. Ao que interessa à instrução processual, são os documentos acostados: 

a. Motivação; 

b. Proposta corri validade de 60 dias, datada de 27/08/2024; 

c. Documento de Oficialização da Demanda; 

d. Designação e notificação da equipe de planejamento e apoio, e fiscalização; 

e. Certidões de regularidade da empresa; 

f. Declaração SICAF; 

g. Atestados de capacidade técnica: 

h. Justificativa de notoriedade e singularidade; 

i. Notas fiscais; 

J 31  Alteração Contratual, com consolidação da sociedade; 

k. Documento de identidade do representante da empresa; 

1. Termo de Referência; 

m. Pedido da despesa n°. 202412524, na situação 'aguardando validação'; 

n. Aprovação do Termo de Referência; 

o. Validação do Pedido de Despesa n°. 2024/2524, exarada pela SEPLAN 

(TJPA-DES-2024/2001 64). 

S. Após, para cumprimento do artigo 53, §40,  da Lei n°. 14.133, de 2021, vieram os 

autos a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer. 

6. É o relatório. 

II. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

11.1. DA TEMPESTIVIDADE DA EMISSÃO DO PARECER 

7. Preliminarmente, transcreve-se o estabelecido no inciso VI do artigo 20  da Por-

taria n°. 013/2023 - SA, que trata das atribuições da Assessoria Jurídica da Secretaria de 

Administração; 

2 

Assinado com senha por ADRIANA HELOISA DE MENEZES PINHEIRO. 
Use 417B394.28759427-7659 - para a consulta à autenticidade em 
htlps //apps tipa jus brlsigaexlpublic/app/autenlicarTn=4178394 28759427-7659 

1... 9.' Documento gerado por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA 'Data e hora: 25/10/2024 12:37 Q, 



ASSESSORA 
JIJRíOICAOA 

— ADMINISTRAÇÃO 

Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

Art. r À Assessoria Jurídica, subordinada administrativamente à Se-
cretaria de Administração - SEADM, compete: 

(.-) 
VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secretaria de 
Administração; 
a) processos de contratações diretas, contratações por licitação, acor-
dos, crederrciamentos, termos de cooperação, convênios, ajustes, ou-
tros instrumentos congêneres, termos aditivos e adesões, peio TiPA, a 
atas de registro de preços de outros órgãos; 
b) reabilitação de apenados com impedimento de licitar, e 

c) recurso e pedido de reconsideração decorrentes de decisão da au-
toridade competente da Secretaria de Administração. 

8. Nesse sentido, considerando que a presente demanda está enquadrada no dis-

positivo acima, e observando-se o §10  do art. 60  da Portada em questão, conclui-se que 

a apreciação jurídica sobre a matéria é obrigatória e deverá ser exarada no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, conforme previsão: 

Art. 60  As manifestações jurídicas podem ser obrigatórias ou facultati- 
vos, conforme sejam ou não exigidas 
por lei, e obedecerão aos seguintes prazos: 
- quinze dias úteis, quando se tratar de manifestação obrigatória; ou 

II - cinco dias úteis, para manifestações facultativas. 
§1° As manifestações obrigatórias estão previstas no arE 2°. inciso Vi, 
desta Portaria. 

9. Desta forma, atesta-se o cumprimento da determinação, vez que os autos foram 

encaminhados a esta Assessoria em 13/09/2024 (quarta-feira), com emissão de parecer 

em 2 (dois) dias úteis. 

112. DA FINALIDADE EAgRANIuÉNciA DO PARECER JURÍDICO 

10. A esta Assessoria Jurídica cumpre prestar assessoramento sob o prisma estrita-

mente jurídico, não fazendo parte da análise questões relativas à aspectos técnicos e 

mérito administrativo. Nesse ponto, pressupõe-se a avaliação adequada pela unidade 

competente. 

11. Esclareça-se, por oportuno, que as recomendações registradas neste opinativo 

são feitas em prol da segurança da autoridade assessorada, a quem incumbe, dentro 

da margem de discricioxariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderações. 
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12. Notadamente, a presente manifestação baseia-se, exclusivamente, nos elemen- 

tos que constam, até a data atual, nos autos do processo administrativo em referência. 

III. ANÁLISEJURÍDICA 

II1.1. DA UCITIJDE LX) OBJETO 

13. A formulação administrativa da pretensão contratual envolve aspecto gerenciaL 

técnico. Na descrição do objeto, o gestor precisará definir apenas o essencial para as 

necessidades administrativas. Devem ser evitados detalhes irrelevantes ou impertinen-

tes, 

14. O artigo 18, II, e 150 da Lei n. 14.133, de 2021, dispõem, igualmente, sobre a 

importância da adequada caracterização do objeto. 

15. A recomendação mais importante é descrever detalhadamente o objeto a ser 

contratado, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a quali-

dade da contratação. 

16. Além disso, deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente 

existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT, quanto a 

requisitos minimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei 

n.4.150,de 1962. 

17. No caso, o objeto foi definido no item 1.1 do Termo de Referência, nos seguin-

tes termos 

Contratação de 5 (cinco) inscrições sendo 03 (três) presencial e 02 
(duas) online para os servidores do Departamento de Planejamento. 
Gestão e Estatística do TiPA no Congresso Excelência era Gestão e Li-
derança-2024", ofertado pela empresa ENE Treinamentos Cursos e 
Eventos EIRELI, CNPJ n 05.025.586/001-62, que será realizado tanto 
na modalidade ONLINE quanto PRESENCIAL em Brasilia-DF, no dia 30 
de outubro de 2024, com carga horária de 8 horas/aula. 

18. Ao mais, o objeto foi enquadrado como serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual. 

19. Reforça-se que é de competência técnica a correta caracterização do objeto. 

1112. DA MO11VAÇÃ.D E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÂO 

20. A motivação e ajustificativa para instauração do presente procedimento estão 

previstas no item 3 do Documento de Oficialização da Demanda, conforme segue: 
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Dentre as finalidades da DPGE estão em dar suporte técnico à tomada 
de decisão da Presidência do Poder Judiciário; Criar e difundir a cultu-
ra do planejamento como ferramenta de gestão; Incorporar todos os 
segmentos do Poder Judiciário na construção dos objetivos e metas 

institucionais e no acompanhamento dos resultados alcançados; Dar 

suporte à implementação das políticas públicas pelo Poder Judiciário 
do Estado do Pará; Alinhar e acompanhar o planejamento, nas suas 
diversas frentes, de forma sistemática, através de um eficaz controle 

dos processos e projetos, com vista à tomada de decisão; Gerir ações 
estratégicas relacionadas à Governança Institucional, como a imple-

rnentaçào da Gestão de Riscos e a Govemança e o Planejamento das 
Contratações; Desenvolver mecanismos voltados à melhoria e ao for-
talecimento dos controles internos, coro vistas à disseminar a cultura 
sobre a inrportànda da uniformização de procedimentos. 

Diante do exposto, com a finalidade de otimizar e aprimorar o conhe-
cimento acerca das atribuições dos servidores vinculados ao Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará (riPA), requer-se a inscrição de 05(cinco) 

inscrições de servidores(as), sendo 3 (très) inscrições PRESENCIAIS e 2 

(duas) que ocorrerá em Brasilia/DF e ONLINE. 

21. Nesse aspecto, reforça-se, novamente, que não cabe ao órgão jurídico aden-

trar no mérito das opções do Administrador no que diz respeito à oportunidade e con-

veniência, exceto em caso de afronta a preceitos legais. 

1113. DA CONTRATAÇÃO DIRETA: INEXIGIBlLID/RDE FUNDADA NO ART. 74, INCISO III, ALÍNEA "rt, DA LEI 

No 14.133, DE1°DE ABRIL DE 2021 

22. A regra para contratações públicas é a obrigatoriedade de procedimento lici-

tatório. Há, porém, exceções, mediante contratações diretas, por meio de dispensas e 

inexigibilidades de licitação, desde que previstas na legislação. O inciso XXI, do artigo 

37 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, assim disciplina: 

ArE 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Po-
deres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade impessoalidade, moralidade. 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
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da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
(Grifou-se) 

23. A inexigibilidade de licitação, como modalidade de contratação direta, exige 

procedimento prévio e determinado, destinado a assegurara prevalência dos princípios 

jurídicos fundamentais. É imprescindível a observância de etapas e formalidades legais. 

Nesse sentido, cita-se Marçal Justen Filho, em sua obra "Comentários á Lei de Licita-

ções e Contratos Administrativos" (2023. p. 983): 

3.2) A observãncia de um procedimento diferenciado 
Os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação envolvem, na ver-
dade, um procedimento especial e simplificado para identificar o 

contrato mais vantajoso para a Administração Pública 
Há uma série ordenada de atos, colimando selecionar a melhor pro-
posta e o contratante mais adequado. 
"Ausência de licitação" não significa desnecessidade de observar 
formalidades prévias (tais como verificação da necessidade e conve-
niência da contratação, disponibilidade de recursos etc.). Devem ser 
observados os princípios fundamentais da atividade administrativa, 
buscando selecionar a melhor contratação possível, segundo os prin-
cípios da licitação. 
(destacou-se) 

24. Diferentemente da dispensa de licitação em que, oro tese, existo a possibilidade 

tática da realização de licitação, na "inexigibilidade de licitação", há inviabilidade de 

competição. Caracteriza-se quando só um "futuro contratado" ou só um "fornecedor 

exclusivo para um determinado objeto" é capaz de satisfazer o interesse administrativo. 

25. Ao regulamentar o preceito constitucional retro transcrito, a Lei n° 14.133, de 

2021, previu nos Capítulos VIII e IX, restritas hipóteses nas quais o procedimento licita-

tório não é obrigatório. 

26. Dentre tais hipóteses, para a situação versada nos autos, é salutar destacar a 

estatuída no art. 74, inciso III, alínea "f', constante do Capitulo VIII, que assim prescreve: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em espe-
cial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de na-
tureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
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treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

§ 30  Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, conside-
ra-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo con-
ceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho an-
terior, estudos, mçeriéncia, publicaçãev organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

27. Para a inexigibilidade ser legítima, é preciso haver, cumulativamente, a notória 

especialização e se tratar de um serviço técnico especializado. Tais requisitos não de-

vem ser atestados isoladamente, pois é imprescindível demonstrar a inviabilidade da 

competição. 

28. À vista disso, para fins de confirmar o enquadramento do caso concreto à susci-

tada hipótese de inexigibilidada, mostra-se por primordial explicitar uni tópicos especí-

ficos desta manifestação os conceitos incertos no art. 74, sendo eles: 'serviços técnicos 

especializados" e "notória especialização". 

A) SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

29. O Art. 6°, inciso XVIII, da Lei 14.133, de 2021, define 'serviços técnicos especiali-

zados', de natureza predominantemente intelectual, aqueles realizados em trabalho 

relativos a: 

Art. 60 (...) 
XVIII - 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos execu-
tivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributá-
rias 
d) fiscalização, supervisão e gerenciameeto de obras e serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histérico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de 
campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâme-
tros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de 
engenharia que se enquadrem na definição deste inciso; 
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30. No caso dos autos, consta expressamente no item 1.2 do Termo de Referência 

que o serviço que se pretende contratar é de natureza técnica especializada, predomi-

nantemente intelectual, o que se enquadre na alínea "f' supracitada, ou seja, é um ser-

viço realizado em trabalho relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

31. Assim, a contratação pretendida, ao menos em tese, amolda-se à hipótese pre-

vista para inexigibilidade de licitação. 

8) NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 

32. Sobre notória especialização, estabelece o parágrafo terceiro do art. 74 da Lei 

no 14.133. de 2021: 

Art. 74 (...) 

§ 30  Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, conside-
ra-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo con-
ceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho an-
terior, estudos, experiência, publicaçOes organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

33. Conforme Hely Lopes Meirelles (Licitação e contrato administrativo. São Paulo: 

Malheiros Editores, 1996), notória especialização é "o reconhecimento público da alta 

capacidade profissional. Notoriedade profissional é algo mais que habilitação profissi-

onal. Esta é a autorização legal para o exercício da profissão; aquela é a proclamação 

da clientela e dos colegas sobre o indiscutível valor do profissional na sua especialida-

de". 

34. Acrescenta o professor Luiz Cláudio de Azevedo Chaves (ob. cit.): 

Notório especialista é o profissional (ou empresa) que nutre entre seus 
pares, ou seja, "... no campo de sua especialidade..." a partir do históri-
co de suas realizações, elevado grau de respeitabilidade e admiração, 
de forma que se"... permita inferir que o seu trabalho é essencial e in-
discutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato.' 
O dispositivo em tela indica o norte de quais peculiaridades ou requi-
sitos são considerados idôneos para se inferir se um profissional é ou 
não notório especialista, a saber. 'desempenho anterior, estudos, ex-
periências, publimções, organização, aparelhamento, equipe técni-
ca...". Mais ainda. A expressão "ou de outros..." dá bem o tom de rol 
exemplificativo desses requisitos. O legislador admite, portanto, que 
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outros conceitos e requisitos, não ditados no texto expresso da lei, 
podem servir de base à conclusão de que o profissional escolhido é o 
mais adequado à satisfação do contrato. Nota-se também que a 
enumeração dos requisitos é alternativo. Significa que não é obrigató-
do que estejam todos contemplados na justificativa da escolha bas-
tando apenas o apontamento de um deles para batizá-la. Se se deseja 
contratar uma palestra sobre Ética na Abordagem Policial, destinado à 
tropa policial, um policial civil com vasta experiência operacional e re-
putação ilibada pode ser considerado notório especialista ainda que 
não tenha nível superior ou trabalhos publicados. É o seu histórico na 
profissão que permite, no caso concreto, que faça um prognóstico po-
sitivo sobre o alcance dos resultados a serem obtidos na palestra. 

35. De acordo com o Supremo Tribunal Federal - STF: 

"Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a 
Administração deve contratar sem licitação, escolhendo o contratado 
de acordo, em última instância, com o grau de confiança que ela pró-
pria, Administração, deposite no especialização desse contratado. Nes-
ses casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje 
contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório 
para a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre ou-
tros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível com a 
atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo confere 
à Administração para a escolha do 'trabalho essencial e indiscutivel-
mente mais adequado á plena satisfação do objeto do contrato' (cl. o 
§ 1° do art 25 da Lei 8.666/93). 0 que a norma extraída do texto le-
gal exige é a notória especialização, associada ao elemento subje-
tivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu 
enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou 
seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados pos-
suem notória especialização, comprovada nos autos, além de desfru-
tarem da confiança da Administração. Ação Penal que sejulga impro-
cedente. (AP 348, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado 

em 15/12/2006, Die-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 Di 
03-08-2007 PP00030 EMENT VOL-02283-01 PP-00058 LEXSTF a. 29, o. 

344, 2007, p. 305-322). 
(destacou-se) 

36. Para a contratação, a notória especialização é aferida subjetivamente, priman-

do peio critério de confiança e credibilidade da empresa a ser contratada. Deve-se veri-

ficar o desempenho anterior, estudos, experiências, organização, aparelhamento, equi-

pe técnica ou outros requisitos, relacionados com suas atividades. Avalia-se se o traba- 
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lho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto a ser 

contratado. 

37. No caso dos autos, a notória especialização da empresa foi demonstrada por 

meio dos atestados de capacidade técnica anexados aos autos. 

38. Portanto, é de se concluir que diante da reconhecida e demonstrada especiali- 

zação, o requisito encontra-5e preenchido. 

1114. DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

1114.1 DOCUMENTOS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

39. Sob o ponto de vista formal, o procedimento de contratação direta deverá 

atender aos requisitos do art. 72, da Lei n° 14.133, de 2021, que elenca as providências 

e documentos que devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigilrilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto bási-

coou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabele-
cida no art 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demons-

trem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orça-
mentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habi-
litação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado: 
VII -justificativa de preço: 
VIII - autorização da autoridade competente. 

40. Dito isso, passamos para a análise dos documentos juntados aos autos, quan- 

to ao preenchimento das exigências legais. 

A) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (ART. 72, 1, DA LEI 14.133, DE 2021) 

41. A elaboração do Documento de Oficialização da Demanda deve observar o 

disposto no artigo 70  da Instrução Normativa TiPA n°. 001/2023 - 

Art. 7' O documento de oficialização da demanda será elaborado pela 
unidade requisitante e deverá conter. 
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- identificação da unidade demandante e requisitante; 
II - descrição da demanda a ser atendida, sem indicar a solução; 
III -justificativa da necessidade; 
IV - estimativa da quantidade demandada, cern a demonstração da 
memória de cálculo, quando for o caso; 
V - estimativa do valor da demanda; 
VI - alinhamento com o planejamento estratégico; 
VII - atesto de previsão no plano anual de contratações e de cumpri-
mento dos prazos da fase de planejamento da contratação; 
VIII - indicação de integrante requisitante para compor a equipe de 
planejamento e apoio e de gestão e fiscalização; 
IX - indicação do gestor da contratação para coordenar a equipe de 
gestão e fiscalização da contratação; 
X - indicação de integrante técnico e fiscal técnico para compor a 
equipe de planejamento e apoio, a de gestão e a de fiscalização, 
quando a unidade requisitante também for técnica; e 
XI - justificativa da dispense da elaboração do estudo técnico prelimi-
nar, contorne o §21, §31  e §41  do Art. 51. 
§11  As servidoras e servidores que atuarem na equipe de planejamen-
to e apoio devem ser, preferencialmente, outros, diferentes dou no-
meados para a equipe de gestão e fiscalização. 

42. Desta forma, observando-se o DOD anexado aos autos, avalia-se o cumpri-

mento de todos os incisos obrigatórios. 

43. Registra-se que não foi observada a nomeação preferencial de servidores e/ou 

servidoras diferentes para compor as equipes de planejamento e apoio, e de gestão e 

fiscalização, consoante o que estabelece o artigo 70, 51° da IN TiPA 001/2023 - GP. 

Contudo, foi apresentada a devida justificativa 

8) SE FOR O CASO, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE RISCOS (ART. 72, 1, DA LEI 14.133, DE 

2021) 

44. Não foram juntados os Estudos Técnicos Preliminares - ETP e, consequente-

mente, a análise de riscos. 

45. Em avaliação ao Documento de Oficialização da Demanda, em virtude da pre-

visão do inciso Xl do artigo 7° da IN TJPA n°. 001/2023 - GP, verifica-se que restou de-

vidamente justificada a dispensa da elaboração do ETP, com fundamento no §2° do 

mesmo artigo. 
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C) TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO BÁSICO OU PROJETO EXECUTIVO (ART. 72, 1, DA LEI 14.133, DE 

2021) 

46. O Termo de Referência foi regulamentado por meio da Instrução Normativa 

TWA no. 001/2023 - GP, conforme abaixo: 

Art. 30. O termo de referência OU projeto bárico é o documento da fa-
se de planejamento que deve conter o conjunto de elementos neces-
sários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar 

os serviços a serem contratados ou os bens a serem fornecidos, além 
de orientar a execução e fiscalização contratual. 
§10  O termo de referência ou projeto básico será elaborado conforme 
modelo constante no repositório sistémico de documentos normati-

zudos do TiPA e deverá contes 
- definição e natureza do objeto; 

li - indicação das quantidades; 
III - fundamentação da contratação que consiste na referência aos es-

tudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for pos-
sível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

IV- descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de 
vida do oLeto; 

V - requisites da contratação; 
VI - matriz de riscos, quando a demanda gerar ata de registro de pre-

ços e/ou contrato; 
VII - especificação do produto e/ou serviço, preferencialmente con-
forme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos 
de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

VIII - indicação dos locais de entrega dos produtos e/ou da execução 
dos serviços, e das regras para recebimentos provisório e definitivo, 

quando for o caso; 
IX - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção 
e assistência técnica, quando foro caso; 
X - critérios de sustentabil idade, quando aplicável; 

Xl - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de co-
mo o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu 
início até o Seu encerramento; 
XII - prazo de execução e vigência do contrato e, se for o caso, a pos-
sibilidade de sua prorrogação; 
XIII - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução 
do objeto será acompanhada e fiscalizada; 

XIV - critértos de medição e de pagamento; 
XV - forma e critérios de seleção do fornecedor / prestador de serviço: 
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XVI - reajuste contratual - independentemente do prazo de duração 
do contrato, será obrigatória a previsão de índice de reajustamento de 
preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com 
a possibilidade de ser estabeleddo mais de um índice específico ou 
setorial, em conformidade core a realidade de mercado dos respecti-
vos insurnos; 
XVII - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar em docu-
mento separado e classificado; 
XVIII - adequação orçamentária; 
XIX - sanções aplicáveis, cujas gradações deverão ser apresentadas 
pela equipe de planejamento, a exemplo dos percentuais de multas, e 
delimitações de impedimento de licitar e contratar, nos termos dos 
normativos licitatórios. 

47. Em observância ao documento acostado aos autos, conclui-se que cumpriu to-

dos os requisitos formais normativos. 

48. Desta feita, limitada à análise formal, tem-se pela conformidade do Termo de 

Referência, o qual está devidamente assinado pelos membros da Equipe de Planeja-

mento e Apoio da Contratação, respeitadas as etapas de elaboração. 

49. Ainda, observa-se á til. 124 a aprovação do artefato. 

50. Esclarece-se que ultrapassa as atribuições desta Assessoria Jurídica a análise 

técnica de tais documentos, elaborados por quem detém expertise para tanto, 0 teor 

do documento é de exclusiva responsabilidade de seus subscritores, os quais devem 

verificar se as exigências legais foram integralmente observadas. 

Cl) CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

51. Dentre os requisitos do Termo de Referência, destaca-se os critérios de sus-

tentabilidade, considerando a Recomendação n°. 11/2007 do Conselho Nacional de 

Justiça. Desta feita, deve haver manifestação sobre práticas e/ou critérios de sustentabi-

idade economicamente viáveis adotados no planejamento da contratação (TCU, Ac. 

2.380/2012-21Câmara), o que se recomenda, de acordo com o Guia Nacional de Licita-

ções Sustentáveis. 

52. A esse respeito, o TR prevê: 

5.1. Da sustentabilidade 

1...) 
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Justificativa: A presente contratação está atenta às diretrizes de sus-
tentabilidade socioambimrtais do Conselho Nacional de Justiça (Re-
comendação o' 11/2007) e do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
(Agenda Socioanibiental), não havendo necessidade de providências 

para a solução a ser contratada 

53. Cumprido, desta forma, o requisita 

O) ESTIMATIVA E JUSTIFICATIVA DO PREÇO (ART. 72,11 E Vil, DA LEI 14.133, DE 2021) 

54. O artigo 72, II da Lei 14.133, de 2021, determina que a estimativa de preços 

deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei, in comi. o 640  respecti-

vo: 

ArE 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser com-
patível com os valores praticados pelo mercado, considerados os pre-
ços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculia-

ridades do local de execução do oLeto. 

40  Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabele-
cida nos §5 10, 20 e 3' deste artigo, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados 

em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratan-

tes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idóneo 

55. Contudo, para as contratações do objeto no âmbito deste Tribunal, deverá ser 

observado o artigo 18. Ida Instrução Normativa TiPA n° 001/2023 - GP: 

Art 18. Nas contratações realizadas mediante inexigibilidade de licita-
ção fundamentada rm art 74 da Lei n° 14.133. de 2021, deverá ser ob-
servado que: 
- a justificativa de preços será dada com base em valores de contra-

tações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, 
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros con-

tratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior 
à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabele-
cida no art 5* da IN SEGES/ME n°65, de 2021. 
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56. Desta forma, avalia-se a observância dos requisitos para a estimativa da despesa 

e justificativa de preços (artigo 72, II e VII da Lei 14.133, de 2021), vez que a empresa 

apresentou notas fiscais emitidas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal (f1. 

76), Advocacia Geral da União (fl. 77), Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Rio-

combustíveis (fl. 95), Câmara dos Deputados (fl. 96), com a comercialização do mesmo 

objeto, no período de 01 (um) ano, com valores superiores ao proposto para este TiPA. 

E) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTAI6OS (ART. 72,1V, DA LEI 14.133, DE 2021) 

57. Conforme orientação da Secretaria de Planejamento deste Tribunal (TJPA-MEM- 

2023/24706), nos casos de contratação que não excedem os limites da Dispensa por 

valor, o que é o caso, a comprovação de disponibilidade orçamentária estará por satis-

feita com o registro da despesa no Sistema TH EMA, com status "autorizado", com de-

nominação atual de "validado". 

58. Desta feita, consoante manifestação exarada pala SEPLAN à fl. 125, quanto à 

validação do Pedido da Despesa n°. 2024/2524, avalia-se o cumprimento do requisito 

disposto no art. 72,1V, da Lei n° 14.133, de 2021. 

F) DA COMPROVAÇÃO DE QUE O CONIRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFI-

CAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA E A RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (ART. 72, V E Vi, DA LEI 

14.133, DE 2021) 

59. Conforme dispõe o art. 72, V, da Lei n°14.133. de 2021, deve haver "compro- 

vação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária'. 

60. Dito isto, a empresa a ser contratada pelo Tribunal deve comprovar, além dos 

requisitos de qualificação mínima dispostos pela equipe de planejamento e apoio, a 

regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista exigidas para a habilitação em processos 

licitatórios, mesmo nos processos de contratação direta. Esta regra se encontra expres-

samente prevista nos artigos 65 e 68 da Lei n°14.133, de 2021 

61. Essas exigências refletem-se no item 14.3 do Termo de Referência, e foram 

cumpridas com a anexação dos documentos comprobatórios respectivos, inclusive 

com ajuntada, por esta Assessora, da Declaração SICAF devidamente atualizada. 

62. Deve-se atentar à validade das certidões apresentadas na data da contra- 

tação e do pagamento. 

63. Quanto o icizão da escolha da empresa a ser contratada, ratifica-se a sua notó- 

ria especialização, já explanada no ftem 111.3, "e" deste parecer. 
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G) PARECER JURÍDICO E AuTORJZAÇÂo DA AUTORIDADE COMPETENTE (ART. 72, INCISOS III E VIII DA LEI 

14.133, DE 2021) 

64. A Considerar O fluxo processual adotado por este Tribunal, cumpre registrar 

que o atendimento a tais requisitos se dará com a emissão deste parecer jurídico e, na 

sequência, corno envio dos autos à autoridade competente para fins de autorização. 

11142. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO AO PLANO DE CONIRATAÇÓES 

65. Encontra-se atestado nos autos, especificamente no item 3.2 do Termo de 

Referência, que a presente contratação está alinhada com o Planejamento Estratégico e 

Plano de Contratações deste Tribunal de Justiça, no item EJ17A24. 

66. Atendido, portanto, os ditames da Resolução n°09/2021 do TiPA, que dispõe 

sobre o Planejamento e Gestão Estratégica no âmbito do poder Judiciário do Estado do 

Pará para o sexênio 2021-2026. 

11143. TERMO DE CONTRATO 

67. Com base na disciplina do caput do art. 95 da nova lei de Licitações, o instru-

mento de contrato será obrigatório. Essa é a regra. 

68. Ocorre que o próprio artigo apresenta as seguintes exceções, em que o con-

trato será substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de em-

penho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

Art 95 (...) 
- dispensa de licitação em razão de valor; 

li - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência 
técnica, independentemente de seu calor. 

69. Percebe-se que a norma não contemplou dentre as hipóteses de substituição 

os casos de inexigibilidade. Nesse aspecto, s.m.j., coaduna-se com o entendimento ex-

pressado pela Zênite', nos seguintes termos: 

1...) 

Sampaio, Alexandre. A substituição do Instrumento de contrato na lei no 14.133/2021. Publi-
cado em 27/1012021. Disponível em: https:I/zenite.blog.br/a-substituicao-do-Instrurrmnto-de-
controto-na-lei-no-14-133-20211  
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Independentemente do objeto, do prazo de vigência, da existên-
cia ou não de obrigações futuras e da forma empregada para se-
lecionar o contratado (processo licitatório, contratação direta por 
dispensa ou inexigibilidade de licitação), será possível substituir o 
instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o 
contrato possuir valor inferior aos limites para a dispensa de lici-
tação em razão do valor (art 75. incisos 1 e l» 
independentemente do valor, será possível substituir o instrumento de 
contrato por instrumentos [riais simples sempre que o contrato con-
sistr na compra de bens com entrega imediata e integral e dos quais 
não resultem obrigações frituras, inclusive quanto a assistência técni-
ca. 
(destacou-se) 

70. Isto esclarecido, e considerando também que no caso dos autos o valor da 

contratação é de R$11.642,95 (onze mil, seiscentos e quarenta e dois reais e noventa e 

cinco centavos), mostra-se viável a opção pela dispensa do instrumento contratual e 

sua substituição por outro instrumento hábil, conforme a indicação do item 10.1 do 

Termo de Referência. 

IV. CONCLUSÃO 

71. Em face do exposto, ressalvados os aspectos técnicos e econômicos, bem co-

mo os relativos â conveniência e oportunidade, que extrapolam a competência deste 

órgão de assessoramento jurídico, condui-se: 

a. Pela conformidade legal e cumprimento integral do artigo 72 da Lei 

14.133, de 2021, e Instrução Normativa TJPA n°. 001/2023 - GP; e 

b. Pelo devido enquadramento da demanda aos requisitos do art. 74, inciso 

III, alínea 1". da Lei n°14.133, de 11  de abril de 2021, para a contratação direta, 

via inexigibilidade, de 5 (cinco) inscrições, sendo 3 (três) presenciais e 2 (duas) 

online, para participação no "Congresso Excelência Gestão em Liderança", 

ofertado pela empresa ENE Treinamentos Cursos e Eventos Eireli. 

72. É o parecer. À consideração superior. 

Belém, 17 de setembro de 2024. 

ADRIANA PINHEIRO 
Assessora Jurídica 
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